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[bookmark: _Hlk212033666]DA SÍNTESE DO TERMO DE REFERÊNCIA


	A
	OBJETO
[bookmark: _Hlk212192945]Contratação por Dispensa de Licitação de empresa especializada no fornecimento de CPAP, automático com umidificador com pressão fixa, de titulação 7.0 cmH2O, e máscara nasal tamanho (M) com apoio testa.
 

	B
	VIGÊNCIA
O prazo de vigência do CONTRATO é de 04 (quatro) meses, contados a partir de sua assinatura.


	C
	VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
O valor estimado da contratação será auferido pelo Setor de Compras.


	D
	TIPO DE LICITAÇÃO: 
Dispensa de Licitação - Art. 75, VIII, Lei nº 14.133/21
[bookmark: _Hlk212196774]SEM DISPUTA, 23, II, do decreto Municipal 78/25 
































TERMO DE REFERÊNCIA

1. [bookmark: _Toc476848197][bookmark: _Toc477958950][bookmark: _Toc522005198]DO OBJETO

[bookmark: _Hlk212194358]1.Contratação por Dispensa de Licitação de empresa especializada no fornecimento de aparelho CPAP (Continuous Positive Airway Pressure) e máscara nasal com apoio testa tamanho (M).

1. [bookmark: _Toc477958951][bookmark: _Toc522005199]DA JUSTIFICATIVA

Trata-se de uma demanda administrativo nº 25764/2025, a pedido da Defensoria Pública para tratamento médico da paciente Angelica Cardoso Alves de Melo, portadora de sindrome da apneia e hipopneia do sono, em grau severo – CID-10 G47.3, necessitando de imediato o uso de CPAP (Continuous Positive Airway Pressure) para evitar doenças cardiovasculares e predisposição a complicações graves, conforme laudo medico acostado na fl. 38.
1. Conforme se depreende do parecer da Defensoria Pública – a paciente necessita do uso de CPAP.
1. Por se tratar de demanda com as caraterísticas acima identificadas e elencadas e prestação de serviço de saúde, o cumprimento é urgente.  Desta forma a fim de cumprir, com a máxima celeridade, e assim, garantir o direito constitucional à saúde, faz-se imprescindível proceder com a contratação o quanto antes para fornecimento dos equipamentos, com fundamento no Art. 75, VIII, Lei nº 14.133/21, opção SEM DISPUTA. Observando também e cumprindo as disposições legais previstas no Decreto Municipal nº 078/2025, para presente dispensa de licitação.
1. O bem a ser adquirido é de natureza comum.

1. [bookmark: _Toc476848199][bookmark: _Toc477958952][bookmark: _Toc522005200]FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2. O objeto desse Termo de Referência será contratado através de Dispensa de Licitação, conforme o art. 75 VIII, da Lei n° 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 078/2025 23, II, SEM DISPUTA e demais disposições a serem estabelecidas.  
2. Natureza da contratação: compra, conforme preceitua o Anexo V, artigo 1º, item II, alínea a, do Decreto Municipal nº 078/2025.
2. O bem a ser adquirido é de natureza comum.
2. Critério de Julgamento da melhor proposta: Menor preço por item.
2. Opção sem disputa.

1. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

3. Os produtos deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico da Secretaria Municipal de Saúde de Maricá, situada à Rua Ari Spindola Nº22, Flamengo – Maricá-RJ.

1. [bookmark: _Toc477958953][bookmark: _Toc522005201]DA DESCRIÇÃO DO OBJETO

	TEM
	    DESCRIÇÃO                                           
	QUANTIDADE

	
	
	

	
	
	

	1
	APARELHO DE CPAP automático com umidificador com pressão fixa, de titulação 7.0 cmH2O
	1

	
	
	

	2
	MÁSCARA NASAL TAMANHO (M) COM APOIO TESTA
	1

	
	
	



Observação:  Embora o parecer da Defensoria Pública consiste na aquisição de mascáras contendo variação de tamanhos não discriminados e a paciente em questão seja adulta. Em conformidade com os últimos levantamentos realizados sobre o uso de máscaras CPAP em adultos, foi determinado que o tamanho M (médio) é o mais adequado para a paciente Ângela Cardoso Alves de Melo. Essa escolha foi baseada em análises que consideram a morfologia facial típica de adultos e a eficácia do ajuste da máscara para garantir conforto e eficiência no tratamento da Síndrome da Apneia e Hipopneia do Sono.

1. [bookmark: _Toc456719071][bookmark: _Toc477958954][bookmark: _Toc522005203]DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
5. Quaisquer dúvidas referentes ao escopo dos fornecimentos ou especificações deverão ser previamente esclarecidas junto à CONTRATANTE, visto que, depois de apresentada a proposta, a CONTRATANTE não acolherá nenhuma reivindicação.
5. O produto deve apresentar embalagem íntegra, e estar dentro do prazo de validade caso contenha esta característica.

1. DA FISCALIZAÇÃO
6. Agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato:
6. [bookmark: _Hlk175220583]Gestor, fiscal administrativo e técnico e suplente:
6. Gestor do Contrato:  Danielle dos Santos Victoriano Guedes - MAT: 6119  
6. Fiscal Administrativo:  Felipe Pires Ferreira - MAT: 114652
6. Fiscal Técnico: Carla Soares Pereira - MAT: 112022
6. Suplente: Viviane dos Santos Almeida - MAT: 114.089  
7.7 A execução do contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 3 (três) servidores a serem designados, na condição de representantes da Contratante.
7.7.1 Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados.
7.7.2 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o artigo 117, § 1°, §2° e §3° da Lei 14.133/2021.
7.8 O Contrato Assinado ou a ordem de fornecimento acompanhada da Nota de Empenho constituirão documentos de autorização para a entrega dos bens;
7.9 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 122 da Lei nº 14.113/21;
7.10 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
7.11 A Secretaria poderá rejeitar, no todo ou em parte, se em desacordo com o Termo de Referência;
7.12 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto da presente contratação, deverão ser prontamente atendidas PELA CONTRATADA.
7.13 Da execução do objeto, conforme artigo 65 do Decreto Municipal nº 078/2025.
7.13.1 A administração indicará agentes públicos para serem responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
7.13.2 Será criado protocolo de comunicação entre o contratante e o contratado;
7.13.3 Será utilizado método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório;
7.13.4 O método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo;
7.13.5 O procedimento de verificação do cumprimento da obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução;
7.13.6  Compete ao gestor do contrato coordenação das atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.
7.14 A fiscalização do contrato será realizada de forma técnica e administrativa do contrato, assim entendidos como:
7.14.1 - Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração Pública; e
7.14.2 Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.
7.14.3  Cabe ao fiscal do contrato:
7.14.4 I - prestar apoio ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes à execução do contrato;
7.14.5 II - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração Pública, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e atestá-las;
7.14.6 III - após o ateste das Notas Fiscais, elaborar o Relatório Mensal de Fiscalização, encaminhando-o ao gestor do contrato, para ratificação;
7.14.7 IV - anotar em registro próprio as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
7.14.8 V - informar ao gestor do contrato, em 24 (vinte e quatro) horas, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
7.14.9 VI - participar da atualização do relatório de risco;
7.14.10 VII - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias;
7.14.11 VIII - receber provisoriamente o objeto do contrato;
7.14.12 IX - elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública, podendo ser utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos preliminares, termos de referência e projetos básicos das novas contratações.
7.14.13 § 8º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática.

8 [bookmark: _Toc477958955][bookmark: _Toc522005204]DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA	
6. O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da ordem de fornecimento do produto.
8.1 Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado de conservação, sem marcas, arranhões e/ou amassados.
9 [bookmark: _Toc477958956][bookmark: _Toc522005205]RECEBIMENTO E ACEITE DOS PRODUTOS E SERVIÇOS
9.1 Observados as condições e prazos constantes deste Termo de Referência, o recebimento dos produtos/serviços será realizado de acordo com o Art. 140 da Lei nº 14.133/21 nos seguintes termos:
9.1.1 Provisoriamente: O prazo de recebimento provisório será de 01 (um) dia útil.
9.1.1.1 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
9.1.1.2 Todos os problemas identificados deverão ser solucionados em prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sujeitando a CONTRATADA as penalidades definidas no CONTRATO. 
9.1.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, previsto para até 05 (cinco) dias úteis, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

10 [bookmark: _Toc477958958][bookmark: _Toc522005206]DO PAGAMENTO
10.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento efetivamente executado, até 30 (trinta) dias úteis contados a partir da data de recebimento definitivo do objeto, acompanhada do atesto do Fiscal do Contrato, conforme o disposto nos artigos 117 e 140 da Lei 14.133/21;
10.1.1 As Notas fiscais / faturas serão atestadas em até 05 (cinco) dias contados a partir da data de entrega à CONTRATANTE e após o atesto da Nota Fiscal pela FISCALIZAÇÃO;
10.1.2 Nos casos em que houver erros e/ou incongruências nos valores apresentados na Nota Fiscal, esta será devolvida à CONTRATADA, para que realize os ajustes necessários, tendo o prazo de pagamento e atesto reajustados para o início, ou seja, a FISCALIZAÇÃO, possuirá mais 10 (dez) dias úteis para analisar e atestar.
10.2 Caso a CONTRATADA seja optante pelo “SIMPLES” (Lei nº 9.317/96), será obrigada a informar no corpo da nota fiscal e apresentar declaração, na forma do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012, em duas vias, assinadas pelo seu representante legal;
10.3 O pagamento será feito por meio de depósito na conta corrente da CONTRATADA, através de Ordem Bancária, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura do fornecimento acompanhada do atesto do Fiscal do Contrato;
10.4 A CONTRATADA deverá, ainda, com a Nota Fiscal/Fatura, apresentar os documentos comprobatórios de regularidade fiscal e trabalhista, exigidos neste Termo de Referência;
10.5 Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da aceitação, os serviços prestados não estiverem em perfeitas condições e em conformidade com as especificações estipuladas;
10.6 A apresentação de certidões atrasadas ou irregulares com a nota fiscal ensejará anotação do fiscal em registro próprio e criará pendência a ser sanada pela CONTRATADA.

11. [bookmark: _Toc476848220][bookmark: _Toc477958961][bookmark: _Toc522005208]DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 A CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas nas Leis 14.133/21 em caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas ou condições do presente Contrato;
11.2 Caso os objetos Contratadas sejam entregues de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, resguardados os procedimentos legais pertinentes, sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores desta seção:
11.1.1 Advertência;
11.1.2 Multa, nas seguintes hipóteses e nas demais previstas na seção de penalidades deste Termo de Referência:
11.1.3 Multa de 1% sobre o valor total da contratação, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 dias, situação que poderá caracterizar inexecução parcial do Contrato;
11.1.4 Pela caracterização de inexecução parcial do objeto CONTRATADA, será aplicada multa de até 20% do valor global do Contrato;
11.2 Após o 11º dia de atraso, os bens poderão, a critério do CONTRATANTE, não mais ser aceitos, configurando-se a inexecução total do Contrato, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
11.3 Pela caracterização de inexecução total do objeto CONTRATADA, será aplicada multa de até 30% do valor global do Contrato;
11.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Maricá, por até 03 (três) anos;
11.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
11.6 No caso de não recolhimento do valor da multa, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada da garantia prestada ou dos pagamentos a que fizer jus a CONTRATADA ou ajuizada a dívida, consoante artigo 156 e seus parágrafos da Lei 14.133/22, acrescida de juros moratórios de 1,0% (um por cento) ao mês;
11.7 Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 156 da Lei 14.133/21, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Jornal Oficial de Maricá - JOM.
11.8 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;
11.9 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.9.1 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11.9.2 No caso de declaração de inidoneidade, prevista na Lei n.º 14.133/23, caberá pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data da intimação e decidido no prazo máximo de 20(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. Art. 167 da Lei 14.133/21.
11.9.3 Na comunicação da aplicação da penalidade de que trata o item anterior, serão informados o nome e a lotação da autoridade que aplicou a sanção, bem como daquela competente para decidir sobre o recurso;
11.9.4 O recurso e o pedido de reconsideração deverão ser entregues, mediante recibo, no setor de protocolo do CONTRATANTE, localizado Avenida Roberto Silveira, nº 11, 3º andar – Centro – CEP: 24.900-445, nos dias úteis, das 09h às 17h;
11.10 As penalidades previstas neste TR são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, garantida prévia defesa (art. 156, § 7º da Lei 14.133 /21).
12. [bookmark: _Toc375399346][bookmark: _Toc476848231][bookmark: _Toc13748849]DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
12.1 A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137 da Lei nº 14.113/21, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
12.2 A rescisão unilateral do CONTRATO poderá ser determinada pela administração, de acordo com o art. 139 da Lei nº 14.133 /21, com as com
12.3 Sequências elencadas nos incisos do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
12.4 Constituem motivo para rescisão do CONTRATO, todos os Incisos constantes do Artigo 138 da Lei nº 14.113/22.
12.5 Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
12.6 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;
12.7 A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a IX do Art. 137, da Lei nº 14.113/21, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do Art. 156, do mesmo diploma legal. 
12.8 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21 ensejará a rescisão do Contrato a ser firmado com a CONTRATADA;
12.9  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
12.10  A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente
12.11 A CONTRATADA terá o seu registro de preço cancelado, a pedido, quando:
I. Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da TR de Preços por ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 
II. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos materiais.
12.12 A CONTRATADA terá o seu contrato cancelado, por iniciativa da CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando:
I. Não aceitar entregar o objeto pactuado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
II. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
III. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
IV. Não cumprir as obrigações de acordo com o contrato; 
Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no TR ou nas Notas de Empenho.
13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:
13.1  Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação, conforme justificativa abaixo: 
13.1.1 No escopo dessa contratação não foram identificados elementos que possam gerar impacto ambiental em sua execução. 
13.2. Entretanto, a contratada deverá empregar, sempre que possível e no que couber para a correta execução do objeto, materiais e equipamentos que atendam a critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental.
14. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021).
14.1  A solução abrange o fornecimento, dos insumos descritos neste Termo de Referência, tendo por finalidade maior preservar a vida da paciente.
14.1.1 Além disso, destaca-se o seu caráter emergencial, para cumprimento de Mandado Judicial.
14.1.2 O fornecimento se dará de forma única, visando suprir as necessidades da paciente
14.1.3 A Contratada deverá realizar o transporte de forma segura e nas condições necessárias de armazenamento. 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1 O prazo de vigência do CONTRATO é de 4(quatro) meses.
9.2 Em caso de eventuais reajustes o índice utilizado será o IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento estimado

16. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS
16.1 O valor estimado da contratação será auferido pelo setor de compras desta coordenadoria, uma vez que foi justificado nos autos a ausência do Estudo Técnico Preliminar. 
 
17. [bookmark: _Toc477958962][bookmark: _Toc522005209]DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições contratuais;
17.2 Aplicar as sanções, conforme previsto no termo de referência;
17.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimentos;
17.4 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.5 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

18. [bookmark: _Toc477958963][bookmark: _Toc522005210]DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos custos envolvidos no procedimento realizado.
18.2 A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos à Secretaria e sujeitar-se às orientações do fiscal do contrato;
18.3 Relatar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, irregularidades ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento, sem prejuízo da análise da administração e das sanções previstas;
18.4 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato (Art. 120 Lei 14.133/21);
18.5 A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes;
18.6 É vedado à CONTRATADA utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;
18.7 É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.

19. [bookmark: _Toc476848216][bookmark: _Toc494106360][bookmark: _Toc494721744]DO FORO								
19.1 [bookmark: _Toc476848232][bookmark: _Toc479323527]Fica eleito o Foro da Cidade de Maricá, para dirimir qualquer litígio decorrente do termo contratual que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

	
Maricá, 07 de janeiro de 2026.
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